PREFEITURA DO MUNICIPIO DE JARDIM ALEGRE
ESTADO DO PARANA

LElI N°2334/2021

Sumula: Institui o Programa de
Recuperacéo Fiscal - REFIS 2021 e da
outras providéncias.

A Camara Municipal de Jardim Alegre, Estado do Parana. no uso de suas atribuicdes
legais e regimentais aprovou, e eu, Prefeito Municipal, Sanciono a seguinte:
LEI

CAPITULO |
DISPOSICOES PRELIMINARES

Art. 1°. Fica instituido no ambito do Municipio de Jardim Alegre o Programa de
Recuperacdo Fiscal - REFIS 2021, destinado a promover a recuperacéo de créditos
decorrentes de créditos tributarios efou ndo tributdrios de competéncia do Municipio,
inscritos em divida ativa, ajuizados, protestados ou a ajuizar, sob parcelamentos anteriores
a edicdo desta Lei, com exigibilidade suspensa ou n&o, assim como possibilitar que os
contribuintes inadimplentes regularizem sua situagéo perante o Fisco Municipal.

Art. 2°. O requerimento para aderir ao Programa de Recuperacao Fiscal - REFIS
2021 podera ser protocolado até dia 10 de outubro de 2021 junto ao Departamento de
Tributagéo da Prefeitura de Jardim Alegre.

Art. 3°. Para adesdo ao REFIS 2021, sera observado o seguinte procedimento
burocratico:

§1°. O contribuinte passaré por uma atualizacdo cadastral com algum servidor
municipal apresentando pelo menos, CPF, RG, comprovacao de residéncia atualizada,
telefone celular pessoal, e-mail de contato, e outros dados concernentes ao cadastro
pessoal e imobiliério que o servidor municipal necessitar para contatar o contribuinte
futuramente.

§2°. Apés a atualizagdo cadastral, o servidor municipal informara todos os débitos

que constam no cadastro municipal de tributacdo lancados no CPF do contribuinte (%
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requerente e informara as possiblidades de parcelamento que estéo disponiveis para esse
exercicio.

§3°. Apresentado as possibilidades de pagamento da divida, o contribuinte escolhera
uma das formas de pagamento e assim serd registrado no sistema o “Termo de
Parcelamento e Confissdo de Débitos Fiscais”

Art. 4°. Para ser deferido o “Termo de Parcelamento e Confisséo de Débitos Fiscais’
serdo observadas as seguintes condigdes:

§ 1°. Somente podera aderir ao REFIS 2021 o contribuinte que estiver com as
informacdes do seu cadastro completas e atualizadas.

§ 2°. Obrigatoriamente constaré do “Termo de Parcelamento e Confisséo de Débitos
Fiscais” as informagdes pessoais do contribuinte, especialmente, o nimero do Cadastro de
Pessoa Fisica - CPF, Carteira de Identidade RG, enderego atualizado, informacgdes
detalhadas do cadastro devedor, indicagéo de responséavel solidario como, co-responsavel,
compromissario, locatario, filho, conjuge, sécio ou outro tipo de responsével previsto pelo
Cédigo Tributério entre outras, para a verificagéo da regularidade do cadastro fiscal.

§ 3°. Na hipétese da contribuinte pessoa juridica, além do Cadastro Nacional de
Pessoa Juridica - CNPJ e endereco atualizado, devera ser apresentado copia do contrato
social atualizado, bem como declaragdio do contribuinte se pessoa juridica ainda
permanece em atividade comercial.

§4°. Para a ades8o dos débitos relativos ao Imposto Predial Territorial Urbano,
podera ser solicitado pelo Departamento de Tributagéo a copia atualizada da matricula do
imével ou e-matricula, com pelo menos 90 dias da emiss&o, caso se verifique a divergéncia
de informagdes com o cadastro municipal.

§5°. A adesdo serd deferida pelo Diretor do Departamento de Tributacéo e
Fiscalizag3o, caso prestadas todas as informagdes necessarias pelo contribuinte, cabendo
recurso do indeferimento ao Secretario Municipal de Fazenda.

Art. 5°. O montante da totalidade dos créditos tributarios e/ou néo tributarios a serem
parcelados sera aquele que for apurado na data de assinatura do “Termo de Parcelamento
e Confiss3o de Débitos Fiscais”, incluindo a obrigagao tributaria efou ndo tributéria principal
e a atualizacdo monetaria.
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Art. 6°. Seré registrado no Sistema Municipal de Tributagdo tanto quantos “Termos
de Parcelamento e Confissdo de Débitos Fiscais’ forem necessérios, todavia sera
necessario o registro individual para cada cadastro imobiliario, mobiliario, rural ou avulso.

Art. 7°. Devera constar do “Termo de Parcelamento & Confisséo de Débitos Fiscais”
que, na hipotese de o contribuinte pretender o parcelamento de débito que ja foi submetido
a cobranga judicial, a Fazenda Publica nio postulara atos de constricéo patrimonial,
enguanto o contribuinte estiver com o pagamento em dia e cumprindo as demais obrigacoes
do REFIS.

§1°. A adesdo do REFIS 2021 ndo impede a condenagéo do contribuinte aos
honorarios, custas e as despesas judiciais para a extingdo do processo que ja havia sido
instaurado, em razédo da sua inadimpléncia.

Art. 8°. A assinatura do “Termo de Parcelamento e Confisséo de Débitos Fiscais”
implica no reconhecimento e confissdo do débito pelo contribuinte, sem prejuizo de
qualquer outra providéncia do fisco, além da rentincia de requerer ou discutir judicial ou
administrativamente a exigibilidade do débito objeto do parcelamento.

§ 1°. O contribuinte que tiver proposto ac&o judicial ou recurso administrativo, com ©
fim de discutir o débito, devera desistir da respectiva agéo judicial e/ou do recurso
administrativo, bem como renunciar a qualquer alegagéo de direito sobre a qual se funda a
raz&o, para ingressar no parcelamento.

§2°. Quando se constatar que 0 contribuinte firmou o “Termo de Parcelamento e
Confissdo de Débitos Fiscais’, e depois apresentou Embargos a Execucdo Fiscal,
Recursos, Mandado de Seguranca ou qualquer outra espécie de acdo ou requerimento
administrativo, com o fim de suspender e questionar a exigibilidade do crédito, sera
revogado o parcelamento, com a perda do desconto concedido.

Art. 9°. As condicdes para o pagamento do total de crédito tributario e/ou ndo
tributario apurado constardo do “Termo de Parcelamento e Confissdo de Débitos Fiscais’,
de acordo com as condicdes de pagamento escolhidas pelo contribuinte, obedecidas as
seguintes condi¢des:

§1° Mediante a emisséo gratuita de carné/boletos, o pagamento podera ser feito em
até 06 (seis) parcelas mensais e consecutivas, com o desconto de 50% (cinquenta por

cento) no célculo de juros e multa sobre o total do crédito apurado;
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§2° Mediante a emiss&o gratuita de carné/boletos, o pagamento podera ser feito em
até 03 (trés) parcelas mensais e consecutivas, com o desconto de 80% (oitenta por
cento) no calculo de juros e multa sobre o total do crédito apurado;

§3°. Mediante parcela unica, o pagamento podera ser feito a vista, até 05 (cinco)
dias Uteis da assinatura do “Termo de Parcelamento e Confisséo de Débitos Fiscais’, com
o desconto de 100% por cento no calculo de juros e multa.

§4°. Fica facultado ao contribuinte, adimplente com suas parcelas, antecipar O
pagamento das parcelas vincendas, para a aplicagéo do desconto a vista sobre o saldo
remanescente.

§5°. O contribuinte que optar pelo pagamento parcelado em 3 (irés) ou 6 (seis)
parcelas, devera efetuar o pagamento da primeira parcela em até 05 (cinco) dias Uteis da
assinatura do “Termo de Parcelamento e Confiss&o de Débitos Fiscais’,

Art. 10. O contribuinte devera efetuar o pagamento das parcelas rigorosamente até
a data de vencimento especificada no documento de arrecadacgéo, ensejando o atraso a
aplicacéo da multa e juros de mora por cada parcela.

Art. 11. A inadimpléncia por prazo superior a 30 (trinta) dias corridos acarretara
a revogagao do parcelamento do REFIS e a retomada dos procedimentos para a cobranca
do saldo total do crédito tributario, com juros e multa.

Art. 12. A concessdo do parcelamento ndo gera direito adquirido, podendo ser
revogado sempre que verificado que o contribuinte deixou de reunir as condicdes
estabelecidas nesta lei ou no Cédigo Tributario do Municipio.

§1°. Considera-se motivo para a revogacdo do parcelamento sempre que O
contribuinte deixar de atender no prazo assinalado as intimagdes e notificagdes do fisco
para a regularizagdo da sua situagéo fiscal, efetuadas mediante a publicagéo na imprensa
oficial, envio da notificagdo via correios, via e-mail, via aplicativo de mensagens ou por fiscal
do Municipio.

§2°. Uma vez revogado o beneficio do parcelamento, o crédito sera cobrado com os
acréscimos legais acrescido com juros de mora, sendo vedada nova ades&o ao programa
de parcelamento REFIS 2021.

Art. 13. Na hipotese de se verificar a omiss@o dolosa, simulagéo ou fraude do
contribuinte, a revogagéo do parcelamento acarretard a imposigéo da multa no valor de

10% do crédito tributario e/ou n&o tributério apurado, a qual sera inscrita em divida ativa,
fe
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ndo se computando o periodo do parcelamento para fins de prescrigdo do credito, nos
termos do art. 155 ¢.c. 155-A, §2°, ambos do Cédigo Tributario Nacional, vez assegurando
o contraditério mediante a publicagéo na imprensa oficial.

Art. 14. O contribuinte que estiver cumprindo regularmente o programa de
recuperacao fiscal poderé solicitar Certiddo Positiva com Efeitos de Negativa, constando a
suspens3o da exigibilidade do crédito pela adeséo ao REFIS 2021, nos termos do art. 206
do CTN.

Art. 15. O REFIS ndo se aplica aos créditos tributarios decorrentes do Imposto
sobre Transmiss3o de Bens Iméveis - ITBI.

Art. 16. As informacdes pessoais oferecidas pelo contribuinte para adesdo seréo
asseguradas mediante sigilo pela Administragdo Publica, sem prejuizo da divulgagéo do
nome na imprensa oficial para a comunicagéo do contribuinte, bem como o previsto pelo
art. 198 do Cédigo Tributario Nacional.

Art. 17. Fica facultado ao Poder Executivo, por meio de decreto, prorrogar o prazo
para a adesdo ao REFIS, previsto pelo “caput” do art. 2° desta lei, por até 3 (trés) meses.

Art. 18. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagdo, revogando-se as
disposicdes em contrario.

Edificio da Prefeitura Municipal de Jardim Alegre, Estado do Paran4, aos trinta e um dias
do més de agosto de 2021 (31/08/2021).

JOSE %OBERTO?URI:#&N
PREFEITO MUNICIPAL
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